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EDUCAÇÃO PRISIONAL: da prisão que pune à privação que educa 
Área: DIREITO 
PEREIRA, Letícia Larsson 
RESUMO: O presente estudo trata sobre a importância da educação nos ambientes prisionais, bem como a estrutura e organização da educação em algumas instituições penais do Brasil como a PIG – Penitenciária Industrial de Guarapuava, que tem sido referenciada como modelo para as demais existentes no país. Aborda também as diretrizes educacionais prisionais bem como a implantação destas no ambiente prisional visando eliminar, ou pelo menos minimizar o número dos excluídos que fazem parte do contexto prisional, por meio da educação objetivando-se a socialização dos internos. Relata brevemente o histórico sobre o surgimento das primeiras prisões, bem como seu funcionamento e sua organização. Analisa-se o nível de escolaridade dos presos e o processo de implantação da educação no ambiente prisional. Apresenta-se o resultado de um questionário sobre educação e trabalho realizado junto aos internos da PIG. Concluindo com algumas considerações sobre o modelo prisional que apenas priva e pune e do modelo que priva e educa ou reeduca.

 PALAVRAS-CHAVE: Ambiente Prisional. Reinserção. Educação. Socialização. 

 INTRODUÇÃO 

Apesar das muitas transformações sociais, diariamente a mídia transmite notícias sobre as mais diversas formas de violência onde se incluem drogas, crime organizado, roubos, assaltos, homicídios, assassinatos, entre outros que se fazem presente no cotidiano da sociedade brasileira, independente da classe social, etnias ou nível de escolarização. 

O Direito Penal que tem por objetivo, preservar, prevenir, orientar, reparar e punir aqueles que agem fora da lei, contém várias modificações históricas com o enfoque de punir para ressocializar ou de reinserir infratores de crimes diversos a sociedade por meio do isolamento social. Por meio da educação, compreende-se que finda a pena, o indivíduo poderá competir no mercado de trabalho, com a visão de que a prisão deixará de ser apenas um castigo mas será também uma forma de reeducação: 
Como a educação é um fator primordial para o crescimento pessoal e profissional, como reforça o autor, Pinto (1982, p.74) “quem não trabalha não come”, o Direito Penal tem observado que os detentos, ao cumprirem sua pena, saem totalmente desamparados, desempregados, sem condições de integrar-se à sociedade e ao mercado de trabalho. Isso porque durante o cumprimento da pena os detentos não têm oportunidade de trabalhar nem de estudar. Com isso, a preocupação é que os ex detentos voltem a cometer os mesmos delitos passados e até mesmo piores, por conseqüência da falta de oportunidades e porque não encontram saída para sustentar suas famílias.

Dessa forma, por meio de leis determinou-se a abertura de salas de aula dentro da penitenciária. Esse sistema é adotado como medida preventiva e qualitativa, para oferecer educação aos presos e atualizá-los enquanto estão detidos. Essa ação refletiria no índice de analfabetismo no país uma vez que, segundo o PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no ano de 2009 o Brasil atingia uma porcentagem de 9,7% de analfabetos, ou seja um total de 14,1 milhões de brasileiros não sabem ler e escrever. Com a implantação do programa de Educação de Jovens e Adultos - EJA, pretende-se alterar significativamente estas estatísticas. Quando a EJA é levada para dentro da penitenciária oportuniza uma educação que pode reintegrar os infratores. Através da implantação da educação no ambiente prisional objetiva-se permitir aos detentos uma nova perspectiva de vida. Sobre a educação como instrumento de libertação, Freire escreve: 

Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para entender o significado terrível de um sociedade opressora? Quem sentirá, melhor que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir compreendendo a necessidade da libertação? Libertação a que não chegarão pelo acaso, mas pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e reconhecimento da necessidade de lutar por ela. (FREIRE, 1987 p.31)


A implantação da educação na Penitenciária Industrial de Guarapuava - PIG, teve por premissa expor seu diferencial no tratamento dos internos. O sistema de educação no Regime Semi-Aberto de Guarapuava – CRAG, são os locais de implementação desta pesquisa que direciona-se à inserção da educação no ambiente prisional, tendo como meta a educação e o trabalho, como meios de ressocialização do apenado. O trabalho é de cunho qualitativo, apresenta além da pesquisa bibliográfica, características de um relato e sua fundamentação teórica está baseada principalmente em Elenice Maria Cammarosano Onofre, autora do livro Educação Escolar entre as grades, e demais autores como Freire, Pinto, Morin e Foucalt. Em outras fontes como: periódicos, monografias, artigos, tanto impressos como digitais, relato oral e escrito através das entrevistas e questionários realizados com os educandos internos, e pedagoga do CEEBJA Nova Visão. 

2. PRIVAÇÃO DA LIBERDADE ATRAVÉS DOS TEMPOS

2.1 SURGIMENTO DAS PRISÕES

De acordo com Canto
, o modo de repreender as pessoas que faziam coisas erradas na sociedade, era através do cárcere privado, onde aprisionavam os cidadãos que descumpriam normas da sociedade, os mesmos pagavam pelos seus atos como forma a dar paz e tranqüilidade aos demais. Os referenciais históricos são abordados a partir dos estudos de Misciasci
, de acordo com a autora o modo de aprisionar existe desde a Antiguidade em meados de 1700 a 1280 a.C. Onde eram chamados de cativeiros, que por meio deles os egípcios mantinham seus escravos. Por volta de 525 a.C., quem não pagasse os impostos ao faraó através de construção de obras ou armazenamento de cereais, se tornava escravo. O ato de aprisionar era praticado em países como a Grécia, Egito, Pérsia e Babilônia, e tinham como objetivo manter sob tortura os que cometiam faltas para com a sociedade, os crimes considerados na época eram: estar endividado, não pagar os impostos, ser estrangeiro e prisioneiro de guerra. A Primeira Instituição Penal construída na Antiguidade, foi o Hospício de San Michel, em Roma, o qual era destinado primeiramente a encarcerar "meninos incorrigíveis", era denominado Casa de Correção. Outros locais também serviam de cárcere para essas pessoas, que eram aprisionadas em masmorras, calabouços, aposentos em ruínas, insalubres de castelos, torres e até conventos abandonados. 

Durante a Idade Média, a ordenação para o castigo era de livre arbítrio dos governantes, os quais mantinham em função do “status” social a que pertencia o réu. As maneiras de punições eram desde amputação dos braços, degolar, forca, incendiar, roda e a guilhotina, proporcionando o espetáculo e a dor, como por exemplo, a que o condenado era arrastado, seu ventre era aberto e tinha as entranhas arrancadas às pressas para que tivesse tempo de vê-las sendo lançadas ao fogo. Essas penas faziam parte do espetáculo favorito das multidões.


Na Idade Moderna, por volta do século XVI e XVII, diversos Países foram afetados pela miséria, o que provocou um crescente número de crimes incluindo as guerras, expedições militares, crises das formas feudais e economia agrícola, surgindo vários locais oficiais com objetivo de privar a liberdade, e corrigir ao que era considerados fora da lei.


2.2 CRIAÇÃO DA PRIMEIRA PRISÃO BRASILEIRA


De acordo com Lima
 (2005), a criação da primeira prisão brasileira foi mencionada na Carta Régia de 1769. Era denominada Casa de Correção, instalada no Rio de Janeiro, seguida de outra cadeia construída em São Paulo, entre 1784 e 1788. O Rio de Janeiro nesta época enfrentava algumas instabilidades sociais, políticas e econômicas, motivos esses que levaram o governo a tomar atitudes enérgicas em relação às penitenciárias, em decorrência dos tumultos que estavam acontecendo nas ruas. Essas cadeias eram grandes casarões, onde funcionava também a Câmara Municipal da cidade. Na parte interna existiam as salas destinadas aos aprisionados, onde eram levados os indivíduos que cometiam infrações, e também escravos, servia para aguardarem as penas de açoite, multa ou o degredo, nessa época ainda não existia a pena de prisão. A partir do século XIX começaram a surgir prisões com celas individuais, com uma arquitetura própria para a pena de prisão. Ainda de acordo com a autora, no ano de 1980 o código penal estabeleceu novas modalidades de prisão, considerando que não haveria mais penas perpétuas e coletivas, limitando-se as penas restritivas de liberdade individual, de no máximo trinta anos, com a prisão celular, reclusão, prisão com trabalho obrigatório e prisão disciplinar. Seguindo a mesma linha de pensamento, aponta Pedroso
 (2004): 

“A prisão, símbolo do direito de punição do Estado, teve, quando de sua implantação no Brasil, utilização variada: foi alojamento de escravos e ex- escravos, serviu como asilo para menores e crianças de rua, foi confundida com hospício ou casa para abrigar doentes mentais e, finalmente fortaleza para encerrar os inimigos políticos”. Era considerado o monumento mais importante como formas de exclusão social geralmente eram construídas em ilhas e lugares inóspitos,  cercadas por muros altíssimos ficavam escondidas da realidade, os maus tratos e torturas elementos presentes como forma de fazer os apenados pagarem por seus atos.

2.3 RECONHECENDO O UNIVERSO PRISIONAL

Para Santos
 (2005), a prisão surgiu com o único objetivo de servir como castigo, o qual tinha sua duração estipulada de acordo com o delito, que poderia seria aplicado em dias, semanas ou meses. Nesta época não havia nenhuma proposta de requalificação dos presos, pensava-se que somente a detenção iria propiciar a transformação dos indivíduos presos. A crença era que estes se arrependessem e refizessem suas existências dentro da prisão para posteriormente serem libertados.

Entretanto a prisão mostrou-se como um grande fracasso, e para muitos era e, é vista como inoperante porque não exerce o papel que lhe é proposto, deixando a população reprimida, com medo dos internos que voltam as ruas sem qualquer reestruturação. 
O sistema prisional brasileiro esta regulamentado pela Lei de Execuções Penais ( LEP nº. 7210 de 11/07/1984), a qual determina como deve ser executada e cumprida a pena de privação de liberdade e restrição de direitos, fixa os conceitos tradicionais da justa reparação, repreensão pelo crime que foi cometido, o caráter social preventivo da pena e a idéia de reabilitação. O Sistema Penitenciário Brasileiro não cumpre com o seu principal objetivo que é o de ressocialização dos internos, devido a vários problemas como: superlotação das prisões, as precárias instalações físicas, a falta de treinamento dos funcionários responsáveis pelo cuidado com a população carcerária e a própria condição social dos que ali habitam.

Para Foucault, (1987, p.221), “As prisões não diminuem a taxa de criminalidade: pode-se aumentá-las, multiplicá-las ou transformá-las, a quantidade de crimes e de criminosos permanece estável, ou, ainda pior, aumenta”, ao diante do posicionamento do autor podemos constatar que a prisão que não educa serve apenas para fabricar novos criminosos. De acordo com Onofre
 (2007, p. 14), o modo de aprisionar não favorece a ressocialização, ao permitir a liberdade dos internos, acaba por devolver delinqüentes ainda mais perigosos para a sociedade: 

Ao serem analisados os aspectos arquitetônicos das prisões, estas são caracterizadas como instituições disciplinares, a base de vigilância, violência e punição. Dessa forma, dificilmente conseguirão compensar as carências do 
encarcerado em face do homem livre, oferecendo-lhe oportunidade para que 
tenha acesso à 
cultura e ao desenvolvimento de sua personalidade. (ONOFRE, 2007, p. 12)

A visão que se tem dos presídios brasileiros é de ambientes com celas pequenas, capacidade de presos esgotadas, sem lugar para dormir e sem a mínima condição higiênica para uma pessoa viver. 
A violência e humilhação estão presente todos os dias e as condições precárias e degradantes que passam, tende apenas afetar o indivíduo fisicamente e psicologicamente.

2.4 POPULAÇÃO CARCERÁRIA BRASILEIRA: QUEM SÃO ELES?

A reincidência é um fator que interfere de modo parcial no aumento da criminalidade. Sem emprego e sem estudo, o crime apresenta-se como forma de obter dinheiro, para seu sustento. Isso acontece porque muitas prisões não oferecem aos internos a oportunidade de trabalhar e de estudar. Segundo os dados coletados de uma pesquisa da revista ÉPOCA (2008), 360.000 mil é a quantidade de presos no Brasil, apenas 17 % estudam e 16% trabalham, podemos perceber que o índice é muito baixo.


De acordo com a reportagem publicada na revista ÉPOCA, 2008:

O número de presos cresce 10% ao ano. Nesse ritmo, a metade população estaria presa até 2076 Os números comprovam que o modelo atual faz pouco pela ressocialização do preso: 60% deles voltam ao crime. O governo de São Paulo assinou, em 2000, convênios de R$ 31,4 milhões para que ONGs administrassem 16 presídios, dando assistência a 9,6 mil presos. "A população carcerária cresce 10%, enquanto a população brasileira cresce 1,3%", diz o deputado estadual fluminense Marcelo Freixo (P-SOL), ex-diretor da ONG Justiça Global, especializada no combate a violações dos direitos humanos em presídios. Se continuarmos nesse ritmo de crescimento, em 2076 mais da metade da população vai estar presa. Precisamos resolver é a raiz desse inchaço”. (ÉPOCA, p. 61. ed. 464. 10/09/2008).

Partindo da análise dessas estatísticas, percebe-se que a população carcerária cresce em demasia e que a punição da transgressão por intermédio da privação da liberdade única e exclusivamente não favorece a ressocialização. 

De acordo com Julião
 (2009, p. 33), o Brasil está em 4º lugar entre os países que mais encarceram. Segundo dados do Ministério da Justiça, em 2007 o Brasil tinha 422.590 presos, em dezembro de 2009 atingiu um total de 473.626 presos, entre mulheres e homens. Segundo os dados fornecidos pelo Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça, a maior parte da massa carcerária deste país é composta por jovens com menos de trinta anos e de baixa escolaridade. De acordo com as estatísticas do Ministério da Justiça, segundo o InfoPen
 2010, a população carcerária brasileira atualmente é composta em torno de 494.237 presos, sendo que o número de habitantes no país gira em torno de 191.480.630, ou seja a cada 100.000 brasileiros, à uma totalidade de 258,11 presos, através desses dados de junho/2010 permite-nos uma análise da população carcerária brasileira: Dados do Ministério da Justiça (2010) dão conta que 45% dos presos brasileiros não concluiram os estudos, tem o ensino fundamental incompleto, 6% são analfabetos, e 12% sabem ler mas não concluirão os estudos ou seja somando essas porcentagem temos um total de 63% da população carcerária em nível de pouca escolaridade. De acordo com o InfoPen, aborda-se os dados da população carcerária paranaense, da ultima pesquisa consolidada em junho de 2010 onde nos mostra:
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Gráfico 1 – Nível de escolaridade dos presos do Brasil 
Elaboração da autora com dados fornecidos pelo Ministério da Justiça 
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Gráfico 2 - Nível de escolaridade dos presos no Paraná

Elaboração da autora com dados fornecidos pelo Ministério da Justiça


Segundo dados do InfoPen 2010, a população carcerária paranaense é de 34.580 presos, sendo que o estado é composto de 10.686.247 habitantes, fazendo um comparativo entre 100.000 habitantes, à uma porcentagem de 323,59 de presos por quantidade. Analisando essas estatísticas entende-se a necessidade de investimento na educação, a qual também seja inserida em todas as prisões, visto que o acesso a educação torna-se ainda mais necessária a essa população, pois os mesmos quando inseridos novamente a sociedade se encontram em grande dificuldade de adaptação. 
3. IMPLANTAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO AMBIENTE PRISIONAL

3.1 ESCOLA NO AMBIENTE PRISIONAL: UM MEIO PARA RESSOCIALIZAÇÃO DO DETENTO

Concebido este modelo de aprisionar, novos rumos sobre a forma de punir são alteradas, quando é implanta a educação nos presídios, com a finalidade de transformar os detentos por meio da educação, e não pelos princípios de castigos físicos e morais.


Contudo como se refere Silveira (2006):

O modo de execução da pena adquiriu lugar de destaque no estudo da penalogia brasileira a partir do final do século XIX. A finalidade da pena teria uma nova concepção: humanizar a punição. […] a instituição penal deve visar a educação do condenado, criando condições por meio das quais possa, em liberdade, resolver os conflitos próprios da vida social sem recorrer ao caminho do delito. (SILVEIRA, 2006)


Neste sentido é necessário investimento na educação, e implantá-la no âmbito prisional como garantia de direito ao cidadão privado de liberdade pois não se pode negar-lhe o acesso a educação por estar nesta condição, visto que a condição de acesso a educação é necessária a população carcerária, e que a educação é garantida por lei a todos, de acordo com a Constituição Brasileira de 1988 preserva o princípio da Declaração dos Direitos do Homem, e estabelece no Capítulo II, garantindo no art. 205, no qual se lê que a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 


Sabemos que a educação é aberta e disponível a todos que querem estudar, o que abordaremos é a disponibilidade da mesma a pessoas que não tiveram a oportunidade de usufruir em tempo certo , entre essas pessoas aquelas as quais, que por algum motivo foram privadas de liberdade, em virtude de crimes cometidos contra a sociedade, e acabaram sendo excluídas da mesma, retidas em uma prisão. Sendo assim, o preso deve adquirir por meio da educação e profissionalização aquelas aptidões que impedem uma reincidência e que facilitem a sua integralização na sociedade. (OLIVEIRA, 1984, p. 187)


Diante disso entende-se que a educação tem que caminhar junto a sociedade, a qual deve ofertar e oportunizar o aprendizado tanto de conhecimentos acadêmicos como de conhecimentos que propiciem o pleno exercício de cidadania e condições para que possam conciliá-los ao meio democrático em que vivem, a educação portanto deve trabalhar sempre de acordo com a realidade dos sujeitos, para que no final o crescimento individual seja efetivo e contribua para o crescimento da coletividade . Entretanto para Onofre, 2007, “[…] escola como alternativa de ocupação da mente com “coisas boas”. Trata-se de uma forma de resistir às pressões que o sistema 
penitenciário exerce sobre os indivíduos[...]” ( ONOFRE, 2007, p. 20)


Por entendimento dessa necessidade dos presidiários analfabetos, novas medidas foram implantadas com o objetivo de ressocializar, para que os mesmos tenham uma nova perspectiva e visão de vida íntegra. O que destaca a criminalidade atualmente é sua organização e capacidade de mudança pelo próprio sistema prisional, o qual na maioria das vezes deprava mais do que reabilita preso. De acordo com as leis brasileiras, o PNE (Plano Nacional de Educação) votou em 2001, no cap. III, referente a Modalidade de Ensino – Educação de Jovens e Adultos, estabelece a necessidade de “implantar, em todas as unidades prisionais e estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores, programas de educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio, assim como de formação profissional”.

3.2 SISTEMAS PRISIONAIS DIFERENCIADOS

Atualmente o Paraná conta com dois modelos de penitenciárias Industriais, as quais visam a ressocialização do interno. Segundo Quintino
 “[...] o modelo de trabalho adotado pelo sistema penitenciário paranaense como fator primordial de ressocialização

do indivíduo infrator”. Essas penitenciárias estão localizadas na cidade de Guarapuava e 

Cascavel. Guarapuava foi a primeira cidade do Paraná a receber o novo modelo carcerário a PIG – Penitenciária Industrial de Guarapuava, e Cascavel foi a segunda cidade, onde se localiza a PIC – Penitenciária Industrial de Cascavel.



Para Pires e Lima
, “São detectáveis tentativas de desenvolvimento de processos habilitadores, tendo como objetivo a capacitação do sentenciado, o que deve envolver necessariamente o oferecimento de condições como ensino, qualificação profissional, trabalho e intervenções técnicas visando propiciar o suprimento de suas diferentes e variadas carências, ou seja, que proporcionem o desenvolvimento de suas capacidades”. A implantação dessas condições no sistema penitenciário é o primeiro passo para a mudança do mesmo.

4. EDUCAÇÃO ESCOLAR ENTRE AS GRADES

4.1 CONTRIBUIÇÃO DA EDUCAÇÃO DURANTE O PROCESSO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE DO INDIVÍDUO 

Procurando compreender o conceito de educação entendemos que esta faz parte de um dos requisitos essenciais que constituem a sociedade, logo definimos a educação e o trabalho como os elementos mais importantes da sociedade, primeiramente a educação se da como um processo de construção da consciência e formação na atividade central da vida humana do ser dialético, logo em seguida o trabalho, que dignifica o homem, o mesmo é integrado a sociedade por meio de sua identidade pessoal e cultural. Em nosso país existem muitos analfabetos, é em virtude deste fato, que a educação vem a intervir nessa situação. A educação é multidimensional, abrange vários aspectos do educando, seu meio social, cultural e político, é concreta e total, que objetiva-se em modificar o homem. Para Pinto (2003, p.63), “A concepção crítica da educação procede segundo as categorias que definem o modo crítico de pensar. Particularmente há que mencionar as de: objetividade (caráter social do processo pedagógico), concretidade ( caráter vital da educação como transformação do ser, do homem), historicidade ( a educação como processo) e totalidade ( a educação como ato social que implica o ambiente íntegro da existência humana, o pais, o mundo e todos os fatores culturais e materiais que influem sobre ele)”.



De um modo amplo a educação refere-se a existência humana em todos os aspectos, deste modo podemos ressaltar a importância da mesma intervir na sociedade, contudo como refere Pinto (2007), “A educação é o processo pelo qual a sociedade forma seus membros a sua imagem e em função de seus interesses”. (p. 29) Desse modo conhecendo sua importância é que abordaremos sua amplitude e capacidade de transformar o sujeito, este que por algum motivo não pode usufruir da educação em época determinada, e depois de adulto quer voltar a estudar. Homem este destituído de liberdade, mas, necessita e tem direitos a aprender, “a educação é considerada como o procedimento de transformação do não-homem em homem”. (Pinto, 2003, p. 35) assim podemos compreender, que ela é um elemento primordial na construção e reconstrução da dialética do homem.


A prática educativa se da por intencionar a mudança nas atitudes dos educandos, para a formação intelectual e auto-critica do mesmo, onde possa partir da capacitação adquirida e adequá-la em sua vivência. Segundo Freire (1987), refere que:

De tanto ouvirem de si mesmos que são incapazes, que não sabem nada, que 
não podem saber, que são enfermos, indolentes, que não produzem em virtude de tudo isso, terminam por se convencer de sua “incapacidade”. Falam de si como os que não sabem e do “doutor” como o que sabe e a quem devem escutar. (Freire, 1987, p. 50)

Educação essa a qual nos referimos que objetiva formar um cidadão confiante de si, de seus deveres e benefícios, homem este que saiba defender-se e lutar por seus objetivos, dependente de si mesmo, confiante em seu conhecimento adquirido, que não deixem ser o alvo dos exploradores. Mas que saibam reagir de forma pura em seu caráter, podemos analisar nesta posição de Freire (1987) o qual cita que:

Até o momento em que os oprimidos não tomem consciência das razões de seu estado de opressão “aceitam” fatalistamente a sua exploração. Mais ainda, provavelmente assumam posições passivas, alheadas, com relação à necessidade de sua própria luta pela conquista da liberdade e de sua afirmação no mundo. Nisto reside sua “conivência” com o regime opressor. (Freire, 1987, p.51) 

É importante ressaltarmos que a educação em as essência objetiva em atingir no educando a consciência de si e do mundo, ela também faz parte da atividade social, onde “trata de formar seus membros à sua imagem e em função de seus interesses” (PINTO, p. 29) convém enfatizar a educação de jovens e adultos, a qual se difere pela formação crítica do ser, formação essa que o eleve enquanto ser social e trabalhador.


Diante disso é perceptível que a educação se compromete com a libertação do homem, e não somente como depósitos de conteúdos e sim como parte integrante da formação do caráter do homem. É preciso enquanto educadores, acreditar no poder de transformação da educação, a qual é um poderoso instrumento que poderá contribuir no resgate da dignidade do homem,para que ele seja capaz de mudar, reconstruindo uma nova história.


De acordo com Quintino, “Na verdade não seria o trabalho o principal fator de ressocialização, mas sim a educação para o desenvolvimento das capacidades criativas do ser humano [...]” é por meio da educação que o homem constrói sua identidade.


Compreendemos que ela também pode ser o diferencial entre duas pessoas, onde a que ganharia destaque seria a que possui mais escolaridade, conhecimento. Lembramos das dificuldades que pessoas analfabetas têm para conviverem em sociedade tendo as mesmas que se relacionar com pessoas alfabetizadas, sabemos que suas dificuldades são inúmeras, as quais passam muitas humilhações decorrentes desse fato, atualmente vivemos na sociedade da informação e do conhecimento, e consequentemente a pessoa que não tem acesso a leitura e escrita acaba sendo excluída de varias informações, as quais são necessárias para garantir todos os outros direitos de participação como cidadão na sociedade. Tal como Freire (1979, p.44) aponta, “educação” para a “domesticação”, para a alienação, e uma educação para a liberdade. “ Educação” para o homem-objeto ou educação para o homem-sujeito”. A partir desta colocação, é que podemos repensar as propostas da educação, com embasamento nessa proposição, identificamos que a educação objetiva-se com duas finalidades, a de preparar o homem para o “mundo” e a de formar um “homem-critico” que defenda seus ideais. 


É importante apontar a educação como um meio do homem se libertar, de tirar de si a sombra da opressão que o esmaga, conforme Freire (1979) torna-se necessário:

 “Expulsar essa sombra pela conscientização é uma das fundamentais tarefas de uma educação realmente libertadora e por isso respeitadora do homem como pessoa”. (Freire, 1979, p. 45) 


A partir destas idéias percebe-se que a educação em um contexto geral, deve primordialmente tratar o homem como sujeito de si, e não trabalhar em prol da massificação de todos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


A visão que muitas pessoas tem a respeito das prisões é de que são lugares mal cuidados, sujos, compostos por violência e humilhação. Na antiguidade esses modelos de prisões eram assustadores, o modo de aplicar a pena aos condenados era através de muita violência, onde os aprisionados eram mortos em plena rua, diante do divertimento da sociedade. Durante essa época não havia um sistema de ressocialização dos presos, eles pagavam pelos seus atos apenas com a privação de sua liberdade, e conforme seu crime pagava com a vida.


Com o passar dos anos novas medidas foram sendo formuladas, com o propósito de reeducar os presos para a sociedade, medidas essas por meio da educação, que foram implantadas dentro de algumas penitenciárias. Não podemos esquecer de que os presos quando privados de liberdade, não deixam de ser humanos, e que também tem direitos e deveres a cumprir. Seu dever é pagar pelos seus atos, e um dos direitos que lhe é oferecido é a educação, ela é um direito garantido em várias leis, inclusive assim cumprindo as determinações da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Dando uma segunda oportunidade a quem esta privado de liberdade.


O objetivo deste trabalho foi perceber a importância da educação escolar nos ambientes prisionais, conclui-se através de pesquisas bibliográficas referentes ao tema, e pelo relato de um questionário aplicado aos educandos internos da PIG – Penitenciária Industrial de Guarapuava, com perguntas referentes a importância da educação, e como um dos fatores primordiais para dar igualdade de oportunidades aos internos, oferecendo aos mesmos condições para a reconstrução de sua identidade. 


 A oferta da educação no ambiente prisional é muito importante, visto que a população carcerária é composta por indivíduos com baixo grau de escolaridade, a educação é de um caráter transformador e oportunizá-la dento do ambiente prisional é dar uma segunda chance àqueles que no momento estão privados de liberdade, podendo mudar suas vidas para melhor, abrindo novos caminhos para quando em liberdade. Percebeu-se pelas pesquisas e questionários o diferencial de uma penitenciária que se preocupa com a ressocialização de seus internos, oferecendo a eles novos conhecimentos por meio da educação e da qualificação profissional, oferecida por cursos profissionalizantes, preparando-os para a inserção social.

“ Através da educação, podemos ter melhores oportunidades. Inclusive podendo até mesmo escolher trabalhar com aquilo que gostamos, o que é de suma importância para estarmos felizes em um emprego. Com a educação ideal ficamos aptos a concorrer em concursos públicos e disputar de igual pra(sic) igual uma vaga no mercado de trabalho. Pela educação também ficamos capazes de administrar melhor um empreendimento, tornando-o mais rentável. Desta forma acredito que a educação é indispensável para a aquisição de uma profissão”.( Educando E3)


A oferta de educação no ambiente prisional, acaba proporcionando aos internos uma visão diferente do que tinham antes, acreditam que é através do estudo que irão conseguir um trabalho melhor, se tornando uma pessoa mais capacitada, e tendo as mesmas qualificações de outras pessoas podendo assim disputar uma vaga no mercado de trabalho com os demais. Para Onofre (p. 8) “a educação é uma ferramenta adequada para o processo formativo, no sentido de produzir mudanças de atitudes e contribuir para a integração social”. Dentro da sala de aula os internos dialogam com o professor, exercitando sua auto-estima, pois além do professor ele interage com o mundo através dos livros, libertando sua imaginação das coisas ruins. 


É importante acreditarmos que as pessoas se arrependem de seus erros e que podem mudar, tentando refazer sua história. Mas para que isso ocorra à essas pessoas que estão atrás das grades, primeiramente merecem um voto de confiança, o qual poderá ser dado pelo professor que acredita nessa mudança. Mudança essa por intermédio da educação que vem exercendo um papel poderoso no resgate da dignidade dessas pessoas.
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